
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 323.933 - RS (2013/0124498-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  MARTHA IBANEZ LEAL 
AGRAVADO : SÉRGIO PACHECO MACHADO 
ADVOGADO : DEMIAN SEGATTO DA COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
EXCESSO DE EXECUÇÃ. JUROS SOBRE JUROS. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 

1. A conclusão a que chegou o acórdão recorrido, acerca da inexistência 
de cobrança de juros sobre juros, decorreu da análise do conjunto 
fático-probatório e o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 
reexame do mencionado suporte, obstando a admissibilidade do especial 
à luz da Súmula 7 desta Corte.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

Brasília (DF), 11 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 323.933 - RS (2013/0124498-9)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  MARTHA IBANEZ LEAL 
AGRAVADO : SÉRGIO PACHECO MACHADO 
ADVOGADO : DEMIAN SEGATTO DA COSTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por Brasil Telecom S.A. contra 

decisão que negou provimento ao seu agravo em recurso especial ao fundamento de que a 

análise da alegação de ocorrência de juros sobre juros nos cálculos realizados pela 

contadoria implicaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado 

pela Súmula 7/STJ.

Nas razões do agravo regimental, a agravante alega não ser o caso de 

incidência da Súmula 7/STJ.

Pede a reforma da decisão.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 323.933 - RS (2013/0124498-9)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  MARTHA IBANEZ LEAL 
AGRAVADO : SÉRGIO PACHECO MACHADO 
ADVOGADO : DEMIAN SEGATTO DA COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
EXCESSO DE EXECUÇÃ. JUROS SOBRE JUROS. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 

1. A conclusão a que chegou o acórdão recorrido, acerca da inexistência 
de cobrança de juros sobre juros, decorreu da análise do conjunto 
fático-probatório e o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 
reexame do mencionado suporte, obstando a admissibilidade do especial 
à luz da Súmula 7 desta Corte.

2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não prospera a irresignação.

No que se refere ao excesso de execução em decorrência da atualização dos 

valores indevidamente, agregando juros sobre juros, o Tribunal de origem consignou a sua 

não ocorrência.

Desta forma, verifica-se que a convicção a que chegou o Acórdão decorreu da 

análise do conjunto fático-probatório, e o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 

reexame do mencionado suporte, obstando a admissibilidade do especial à luz da Súmula 7 

desta Corte.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL - EXCESSO DE EXECUÇÃO - JUROS SOBRE 
JUROS - REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - 
IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO.
1.- A convicção a que chegou o Acórdão recorrido quanto à inexistência de 
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cobrança de juros sobre juros decorreu da análise do conjunto 
fático-probatório, e o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 
reexame do mencionado suporte, obstando a admissibilidade do especial à 
luz da Súmula 7 desta Corte.
2.- O recurso não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
3.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 260.098/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 
04/02/2013)

"PROCESSUAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 e 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. EXCESSO DE EXECUÇÃO.  NECESSIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF.
(...)
 2. Não é possível o conhecimento do recurso especial que pretende rever a 
conclusão do Tribunal de origem acerca do excesso de execução, porque a 
convicção a que chegou o acórdão recorrido decorreu da análise do 
conjunto fático-probatório dos autos. O acolhimento da pretensão recursal 
demanda o reexame desse suporte, obstando a admissibilidade do especial, 
a teor da Súmula 7 do STJ.
(...)
5. Agravo regimental não provido.'
(AgRg no AREsp 182.876/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
05/03/2013)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM S/A. CRT E CELULAR CRT. RENDIMENTOS. 
TERMO INICIAL E FINAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO A LEI 
FEDERAL. SÚMULA 284/STF. BALANÇO PATRIMONIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO TEMA. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. CÁLCULO 
DA INDENIZAÇÃO. COTAÇÃO EM BOLSA NA DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA DEMANDA. EXCESSO DE EXECUÇÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
(...)
4. Rever o alegado excesso de execução importaria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada em sede especial, a teor da 
Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 193.986/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Raul Araújo, DJe de 
26/10/2012)

Ainda, neste sentido: AREsp 277.327/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Antonio Carlos 

Ferreira, DJe de 06/03/2013; AREsp 260.098/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 

29/11/2012; REsp 1298104/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Ricardo Vilas Bôas Cueva, DJe de 

26/09/2012; AREsp 072.401/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Marco Buzzi, DJe de 09/02/2011.
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3. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da 

multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

4. Ante o exposto,nego provimento ao agravo regimental e aplico, à parte ora 

agravante, multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 

outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0124498-9 AREsp 323.933 / RS

Números Origem:  00880568220128217000  11102499634  3963574220128217000  4822820620128217000  
70047814652  70050897644  70051756864  70052994159  880568220128217000

EM MESA JULGADO: 11/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL

ADVOGADA : CINTIA ROBERTA KOSTE
AGRAVADO : SÉRGIO PACHECO MACHADO
ADVOGADO : DEMIAN SEGATTO DA COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
CINTIA ROBERTA KOSTE

AGRAVADO : SÉRGIO PACHECO MACHADO
ADVOGADO : DEMIAN SEGATTO DA COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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